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CONTRATO N° 2025.06.16.01 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2025.04.10.01-CONCORRÊNCIA 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 2025.06.16.01, 

QUE FAZEM ENTRE SI 0 MUNICÍPIO DE 

ANTONINA DO NORTE, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, 

LAZER E MEIO AMBIENTE E A EMPRESA ZETA 

LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA 

O MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE/CE, com sede a Rua João Batista Arrais, 

n° 08 — Centro, Antonina do Norte/CE, CNPJ n.° 07.594.500/0001-48, doravante 

denominado simplesmente como MUNICÍPIO, neste ato devidamente representado pelo 

seu Ordenador de Despesas da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, o Sr. Francisco 

Fagner de Sousa, e de outro lado, a empresa ZETA LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES 

LTDA, inscrita no C.N.P.J. Sob o n° 15.832.903/0001-06, com sede à Sitio Bento, n° 300, 

Zona Rural, Antonina do Norte-CE, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representado pelo (a) Sr (a) Francisco Edgle Arrais Andrade, portador (a) do CPF n° 

223.351.703-25, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o 

resultado da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2025.04.10.01, PROCESSO N° 
25.02.20.336-03, pelo tipo: MENOR PREÇO - REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL, tem entre si justa e contratada, pela Lei n° 14.133 de 01/04/2021, 
Decreto Municipal n° 001/2024 de 02 de janeiro de 2024 e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie e suas alterações, pela legislação complementar e em conformidade com 
os termos e condições do edital acima referido e de conformidade com as clausulas e 
condições seguintes. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92. 1 c 11) 

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA NO 
MUNICiP10 DE ANTONINA DO NORTE/CE. QUE COMPREENDE COLETA, 
TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS (DOMICILIARES E COMERCIAS), 
VARRIÇÃO, CAPINA E PINTURA DE MEIO FIO, CONFORME PROJETO 
BÁSICA, TERMO DE REFERÊNCIA E PLANILHA BÁSICA ORÇAMENTARIA, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referencia. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. 0 Termo de Referência; 
1.2.2. 0 Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. 0 regime de execu - é o de empreitada por prego global. 
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1.4. Do Prazo de Garantia: 
1.4.1. A CONTRATADA obriga-se a dar pela obra prazo de garantia mínimo de 05 
(CINCO) ANOS, contados a partir da data do recebimento definitivo da obra pelo 
Município de Antonina do Norte. 

1.5. Das Exigências Técnicas: 
1.5.1. A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com as especificações 
contidas no Anexo I do Edital, responsabilizando-se integralmente pela qualidade do mesmo, 
abrangendo todos os seus detalhes construtivos constantes do projeto. 
1.2.2. 0 Município de Antonina do Norte recusará a obra se não estiver de acordo com as 
especificações contidas no Anexo I do Edital, respondendo a CONTRATADA, 
integralmente, pelo custo de eventuais adequações e, se necessário, o refazimento dos 
serviços. 
1.2.3. A CONTRATADA se responsabiliza, também, por todos os custos, diretos e indiretos, 
apurados na hipótese da incidência do prevista na Cláusula Quarta deste Contrato. 
1.2.4. A CONTRATADA é responsável pela qualidade fmal do objeto contratado. 
1.5.5. A CONTRATADA deverá estar qualificada no pleno gozo de suas atribuições 
profissionais, devendo a obra ser acompanhada de suas respectivas ARTs - Anotação de 
Responsabilidade Técnica, junto à entidade profissional competente, dos Responsáveis 
Técnicos. 

CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) expedição da 
Ordem de Serviço efetuada pelo Município de Antonina do Norte/CE, prorrogável por até 10 
anos, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.3. 0 prazo máximo para inicio dos serviços fica fixado em 10 (dez) dias consecutivos, 
contados a partir da data de expedição da Ordem de Execução de Serviços; 

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92.1V, VII c \114h 

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.2.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
contratado poderá subcontratar partes do serviço até o limite autorizado, em cada caso, pela 
Administração. 
4.2.2. 0 contratado apresentará A Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
4.2.3. Sera vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 
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CLAUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 

5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 984.861,10 (novecentos e oitenta e quatro mil, 
oitocentos e sessenta e um reais e dez centavos) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executadas. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, k vi) 

6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
defmidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, 

7.1. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 
7.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 07/04/2025. 
7.1.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão sofrer reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, de acordo com o IPCA (indice de Prep ao Consumidor Amplo) 
do IBGE. 
7.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defmitivo(s). 
7.1.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
7.1.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.1.8. 0 reajuste sell realizado por apostilamento. 
7.1.9Havendo reequilibrio econômico-financeiro do contrato ou alteração, ocorrerá a 
modificação da data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do 
reequilibrio, sendo que os próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de 
então. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, X1 e XLV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4.- Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que a. soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
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8.5- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, as suas expensas; 
8.6 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o fl .L I 4. (Id 1 el n 14 I . dc 2021; 

8.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.10 Cientificar a procuradoria do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de desclunprimento de cláusulas contratuais. 
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93. da Let n' 14.133. de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança 
e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por 
ela designado. 
8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 
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9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.3. Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior ( u. II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o di en de Defe,a do ('onsumidorll ei o' 8.O7 . de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artiuo 48. paraurafo da Lei n" 14 133. de 2(21; 

9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá 

ser feita através da Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Divida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 

Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; b) A comprovação de 

REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda 

Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. d) Prova 
de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através de 

Certificado de Regularidade — CRF; e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do 

Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 

1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011 
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9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributárias e as demais previstas em 
legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução do empreendimento. 

9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário A execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124. IL d. da lei n" 14.113. de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

9.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
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9.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 

9.27. Atender As solicitações do Contratante quanto i substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas a execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto. 

9.28. Instruir seus empregados quanto A necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 

9.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.30. Instruir os seus empregados, quanto i prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 

9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as areas de 
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.34. A contratada deverá elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados A Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.35. Refazer, As suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 

vicio. 

9.36. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme al two 4  2 e 

. da Instinoo Normativa Si. I \1I' n  I. de 19 01 '2010, nos seguintes termos: 

9.36.1. 0 gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer is 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
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9.36.2. Nos termos dos artigos 3' e 10' da Resolu0o CON AMA n° 307, de 0/07'200, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 

civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.36.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de preservação de material para usos futuros. 

9.36.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a areas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.36.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas especificas. 

9.36.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais A. saúde): deverão 

ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas especificas. 

9.37. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos 

d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.38. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de 

multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as normas da Agencia Brasileira de Normas Técnicas 

ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 

Resolucao CONAMA n° 382. de 26, 12_ 2) 1( L . e legislação correlata, de acordo com o poluente e o 

tipo de fonte. 

9.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do 

Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído 

para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos 

da 1:,:solução CON AMA n 01. de 08103;90, e legislação correlata. 

9.40. Nos termos do anieo 4. 3'. da InstrtiOo Normativa SLT1N1P n° 1. de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 



AHTONINA 
DO NORTE 

ClICA.X;CANOSSA UN,

PREFEITURA MUNICIPAL MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-CE 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 
dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 
ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 
trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

9.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação etc.). 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. 0 Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
10.8. 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastredvel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
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cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperdvel, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Por ocasião da assinatura do contrato, mais precisamente, antes de sua assinatura, a 
licitante vencedora prestará garantia de execução do objeto contratual, no percentual de 5% 
(cinco por cento) do valor a ser pactuado, podendo a mesma optar por uma das modalidades 
previstas no art. 96, §10, da Lei n° 14.133/2021. 
11.2. A garantia de contratação poderá ser apresentada nas seguintes modalidades: seguro-
garantia, caução em dinheiro ou títulos da divida pública ou, ainda, pela fiança bancária. 
11.3. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei if 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa A. inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. dc 1' de au.osto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

LAdvertincia, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais gave (art. 156, §2°, da Lei n' 14.133. de 2021 e  contOrme

rt i ‘2.o 126 do Decreto Municipal n° (i1 de 02 de Janeiro de 2024);
ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "6", "c" 

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156. S' 4. da lei n" 14. 1 33. dc 2021 e conforme tillo IS! do Decreloai dc C 
de Janeiro de 2024); 

iii.Declaracão de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. ;5". da Lei n°  14.133 de 2021 e 
111 .0 1 . daDcer,n1/4) 01 4c02 de Janeiro de 2024). 

iv.Multa: 
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a) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do 
Decreto Municipal 01 de 02 de Janeiro de 2024; 
b) multa moratória de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem 
ouexecução de serviços, até o limite de 9,9% (nove virgula nove por cento), correspondente a até 30 
(trinta)dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando 
for o caso,a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso I, do Artigo 128 do Decreto Municipal 01 de 02 de Janeiro de 2024; 

c) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de 
Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente para 
todos os casos citados nas alíneas do Inciso II, do Artigo 128 do Decreto Municipal 01 de 02 de 

Janeiro de 2024; 

d) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para 

a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 
procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas para 

todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 do Decreto Municipal 01 de 02 de 

Janeiro de 2024. 
e) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 

do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou 

das obrigações assumidas, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso IV, do Artigo 128 do 

Decreto Municipal 01 de 02 de Janeiro de 2024; 
multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 

valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo 

com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vicio, irregularidade ou defeito 

oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, para todos os casos citados nas alíneas 

do Inciso V, do Artigo 128 do Decreto Municipal 01 de 02 de Janeiro de 2024; 
g) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 

Registro de Pregos, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à 

rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Pregos, para todos os casos citados 

nas alíneas do Inciso VI, do Artigo 128 do Decreto Municipal 01 de 02 de Janeiro de 2024; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. da Lei IV 14.133. de 

2021 e Decreto Municipal n°01 de 02 de Janeiro de 2024)

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (..rt. 156. ";"'. da Lei n" 14.133. de 2021 e Decreto Municipal 11. 0 1 de 02 dc .1.inciro de .20:'_4). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. du Lei 14.133, de 2021 e Decreto 

1, Id A le.A.lanciro de 2024) 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

sera descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8', da Lei n' 14.133. 

de 2021 e Decreto Municipal n°01 de 02 de Janeiro de 2024).

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

ca put e parágrafos do da 1 ei n" 1. 1 .."1. de " i)21 Deerelo 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 
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12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, I°, da Lei IV 14.133. de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na .ei 4.131, de 2021 e 1)ccreto 

02 (1e .laileiro de .1' 124, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na ei n .) 12.S46. 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (io 15,). 
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

! (,(). dn E n" 14.133. de 2021 e Decreto    n 01 dc 02 de Janeiro de 2024).

12.8. 0 Contratante devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias fiteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art.  161, da Lei IV 1.4.133. de 2021 e Deem° Municipal n" 01 de 02 de Janeiro de 2024).

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do trt. 163 da Lei n'' 14.133 21 e Decreto 

( d i2 de dc 21)24. 

12.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME IV 26, de 13 de abril de 2022 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

situações: 
13.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

13.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada par 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

13.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 

13.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 
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13.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

do contrato; 
13.1.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

13.1.7. Atraso na liberação das Areas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas Areas; 

13.1.8. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 
13.1.9. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz. 

13.2. DA FORMA DE EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.2. A extinção do contrato poderá ser: 
13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

13.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, 

por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

13.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de clausula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

13.2.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

13.3. DO DIREITO DE RESCISÃO PELO CONTRATADO 

13.3.1. 0 contratado terá direito A extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

13.3.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei n.° 

14.133/2021; 
13.3.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

13.3.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

13.3.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 

ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços 

ou fornecimentos; 
13.3.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de Area, local ou objeto, 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 

atribuidas pelo contrato A Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de 

Areas públicas ou a licenciamento ambiental. 

13.3.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 

observarão as seguintes disposições: 
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13.3.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
13.3.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização dasituação, admitido o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n.° 14.133/2021. 
13.4.DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.4.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de 
culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
13.4.1.1. Devolução da garantia; 
13.4.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
13.4.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
13.4.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção 
determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital, as seguintes consequências: 
13.4.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio da Administração; 
13.4.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
13.4.2.3. Execução da garantia contratual para: 
13.4.2.3.1. Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 
execução; 
13.4.2.3.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

13.4.2.3.3. Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
13.4.2.3.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 
13.4.2.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 

Administração Pública e das multas aplicadas. 
13.4.3. A aplicação das medidas previstas nos subitens 13.2.1 e 13.2.2 ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 
indireta. 
13.4.4. Na hipótese do subitem 13.2.2, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário municipal competente, conforme o caso. 
13.5. Caso a proponente vencedora da licitação não execute, total ou parcialmente, quaisquer 

itens ou serviços previstos, a contratante reserva-se o direito de executá-los, direta ou 
indiretamente, inclusive remanescentes, hipótese em que aquela licitante ou contratada 
responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou cauções e/ou pagamentos, direto 

contratante, bem como reparação de eventuais danos a esta ou a terceiros. 

,....4CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA (art 9.2, VIII) 
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14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

UNIDADE 

ADMINISTRATIVA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA ELEMENTO 
DE 

DESPESA 

Secretaria de Obras e 

Serviços Públicos 

15 452 0343 2.015 
Manutenção dos Serviços de 

Limpeza Pública 

3.3.90.39.00 
Outros serv. 

de terc.
pessoa jurídica 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — CONFORMIDADE COM 0 MARCO LEGAL 
ANTICORRUPÇÃO 
15.1 Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco 
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios 
de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que 
deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados; 
15.2 Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros 
atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n° 
12.846/2013, abstendo-se de praticas como as seguintes: 
15.3 Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
15.4 Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 
a pratica dos atos ilícitos previstos em Lei; 
15.5 Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
15.6 No tocante a licitações e contratos: 
15.7 Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
miter competitivo de procedimento licitatório público; 
15.8 Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 
público; 
15.9 Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 
de qualquer tipo; 
Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
15.11. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo; 
15.12. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, 
no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-fmanceiro dos contratos celebrados com a 
Administração Pública; 
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15.13. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do Sistema Financeiro Nacional; 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, I I I) 

16,1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na I e, II' 8.078,  de 1990 ( oilii4o de Delsed do ( onsffinidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — ALTERAÇÕES 

17.1. Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
17.1.1. Unilateralmente pela Administração: 
17.1.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica a seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação; 
17.1.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se transfigure. 
17.1.1.3. 0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que 
se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou de 
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), porcentagens 
estas aplicáveis aos dois subitens anteriores. 
17.1.2. Por acordo entre as partes: 
17.1.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
17.1.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem 
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 
17.1.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do 
pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação 
de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
17.1.2.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
17.4. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das 
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
17.5. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os pregos contratados. 
17.6. Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato em termo aditivo, a Administração 
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), L,1 
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emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sitio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 80.  §2°. da Lei n. 12.527. 

I c/c Artigo 176 da Lei 14.133/2021, por se Tratar de Município com menos de 20.000 

(vinte mil) habitantes, terá o prazo de 06 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei; 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1.0 Município de Antonina do Norte designa como ÓRGÃO GESTOR, o Departamento 

de Obras, que terá a incumbência de efetivar todos os atos de gestão atinentes ao objeto, bem 

como quaisquer outras adequações para o seu fiel cumprimento: 

19.2. 0 Município de Antonina do Norte designa, o Sr. Irailson Antonio da Silva como 

Fiscal do Contrato. 

19.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e/ou supressões do objeto, nos termos do Art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021 

e ulteriores alterações. 

CLAUSULA VIGÉSIMA — FORO (art. 92, tii") 

19.1. Fica eleito o Foro da Antonina do Norte para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92 §1". da Lei n' 14.133/21 

Antonina do Norte - CE, 16 de • 

FlionciAco ra9net1 de sotma 
Francisco Fagner de Sousa 

Ordenadora de Despesas da Secretaria de Obras e 
Serviços Públicos 

CNPJ: 07.594.500/0001-48 
CONTRATANTE 

stemunha 
CPF: PYOik-q” k-t_ 

ZE 
CONSTRUÇÕES LTDA-ME 

CNPJ N° 15.832.903/0001-06 
CONTRATADO 

TestemL 
CPF: 'p.5 .5'1,1-) 30 34, 
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Art. 3' NOMEAR o Senhor PAULO ROBSON LEITE DE 
OLIVEIRA, CPF n°: 005.255.003-67, pan provimento de Membro 
representante da Câmara Municipal do Dario_ para compor a 
Comissio do Process° de Seleção Técnka para Constituição de 
Banco de Gestores Escolares, sendo seu suplente o senhor JOSE 
NASCELIO VIEIRA, CPF n°: 273.532.358-70. 

Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Dado e passada na Secretaria de Educação do Município de 
Altaneira/CE, em 25 de junho de 2025. 

PUBLIQUE-SE. 

FRANCISCO ADEIL TON DA SILVA 
Secretário Municipal dc Educação 

Publicado por: 
Tereza Jamille da Silva Sousa 

Código Identificador:A717B990 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2025.06.04.111-DU 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO IV 2025.06.04.01-DL 

O limo. Sr. Bartoiomeu Batista Neto, Secrethio Municipal de 
Educação, no uso suas atribuições que lhe são conferidos por Lei, em 
cumprimento ao parágrafo único do art., 72 da Lei Federal n° 
14.133/2021, e considerando toda documentação, consta nos autos do 
processo administrativo Dispensa de Licitação acima citada, autorizo 
a contratação da Empresa RAFHAELLA F. RIBEIRO MOVEIS — 
ME, inscrita no CNPJ n°. 44.935.374/0001-74, para AQUISIÇÃO DE 
BENS MOBILIÁRIO PARA ATENDER A NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ANTONINA 
DO NORTE - CE, pelo valor global de RS 57.040,00 (cinquenta e sete 
mil e quarenta reais), a ser pago após o recebimento dos mesmos, com 
vigência contratual até 31/12/2025, com fundamento no art. 75, inciso 
II da Lei Federal n° 14.133/2021. Antonina de Norte em 24/06/2025. 

Publicado port 
Henrique Augusto Vieira de Matos 
Código Identiftcador:BC9A69C7 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO N° 2025.06.24.01 

EXTRATO DE CONTRATO N" 2025.06.24.01 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ANTONINA DO NORTE. 
CONTRATADA: RAFHAELLA F. RIBEIRO MOVEIS — ME. 
MODALIDADE DA LICITAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
2025.06.04.01 DL. OBJETO: AQUISIÇÃO DE BENS MOBILIÁRIO 
PARA ATENDER A NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE - CE. 
LEI FEDERAL N° 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES. VALOR GLOBAL: DE RS 57.040,00 
(CINQUENTA E SETE MIL E QUARENTA REAIS). VIGÊNCIA: 
ATE 31 DE DEZEMBRO DE 2025. FORO: COMARCA DE 
ANTONINA DO NORTE- CEARA. DATA DA ASSINATURA: 24 
DE JUNHO DE 2025. SIGNATÁRIOS: BARTOLOMEU BATISTA 
NETO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E RAFHAELLA 
FIGUEIREDO RIBEIRO, INSCRITO NO CPF N.° 008.373.143-13 — 
TITULAR DA CONTRATADA. 

Publicado por: 
Henrique Augusto Vieira de Matos 
Código Identificador:50B3CA4A 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO CONTRATUAL 

EXTRATO DO TERMO CONTRATUAL 

A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO 
NORTE, TORNA PÚBLICO 0 EXTRATO DO CONTRATO N° 
2025.06.16.01, RESULTANTE DA CONCORRÊNCIA 
ELETRÓNICA N° 2025.04.14.01-CONCORRÊNCIA. 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
CONTRATADA: ZETA LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES 
LTDA, DATA DA ASSINATURA: 16 DE JUNHO DE 2025. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA 
NO MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE/CE. QUE 
COMPREENDE COLETA, TRANSPORTE DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS (DOMICILIARES E COMERCIAS), VARRIÇÃO, 
CAPINA E PINTURA DE MEIO FIO, CONFORME PROJETO 
BÁSICA, TERMO DE REFERENCIA E PLANILIIA BÁSICA 
ORÇAMENTARIA. VALOR DO CONTRATO: RS 984.861,10 
(NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO MIL, OITOCENTOS 
E SESSENTA E UM REAIS E DEZ CENTAVOS). ASSINA 
PELO CONTRATANTE: FRANCISCO FAGNER DE SOUSA 
CARGO: ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE 
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS. ASSINA PELA 
CONTRATADA: FRANCISCO EDGLE ARRAIS ANDRADE. 
ANTONINA DO NORTE/CE, 16 DE JUNHO DE 2025. 

Publicado por: 
Henrique Augusta Vieira de Matos 
Código Identlficador:79F55D26 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E 

ADJUDICAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E 
ADJUDICAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGACAO E ADJUDICACAO. Pelo 
presente instrumento, com base na Lei n° 14.133/2021 e Decreto 
Municipal 01 de 02 de janeiro de 2024, Adjudico e Homologo a 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2025.03.06.01-
CONCORRÊNCIA, cujo o objeto é a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ANTONINA DO 
NORTE/CE. QUE COMPREENDE COLETA, TRANSPORTE DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS (DOMICILIARES E COMERCIAS), 
VARRIÇÃO, CAPINA E PINTURA DE MEIO FIO, CONFORME 
PROJETO BÁSICA, TERMO DE REFERÊNCIA E PLANILHA 
BÁSICA ORÇAMENTARIA, em favor da empresa ZETA 
LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no C.N.P.J. Sob o 
n° 15.832.903/0001-06, com sede à Sitio Bento, n° 300, Zona Rural, 
Antonina do Norte-CE, pelo valor de RS 3984.861,10 
(NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO MIL, OITOCENTOS E 
SESSENTA E UM REAIS E DEZ CENTAVOS), nos termos do 
artigo 71, inciso IV da referida lei e suas alterações posteriores e 
Decreto Municipal n° 01, inciso VII, de 02 de janeiro de 2024. 
Antonina do Norte/CE, 16 de junho de 2025. 

FRANCISCO FAGNER DE SOUSA, 
Ordenador de Despesas do Fundo Municipal de Secretaria de Obras e 
Serviços Públicos. 

Publicado por: 
Henrique Augusto Vieira de Matos 
Código IdcutffIcador:B5760139D 

SECRETARIA GOVERNO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS 

APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N' 
001/2025-SMS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS 
APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO N° 001/2025-SMS 
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